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• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que
cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue
o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a marcação de
ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a Folha de

Respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas.
• Nos itens constituídos pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados apresentados como situação hipotética

deverão ser considerados premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.
• Nos itens que demandarem conhecimentos de informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que

todos os programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, e que não há restrições de proteção, de funcionamento
e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas poderão
ser utilizados para anotações, rascunhos etc.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Texto CB1A1AAA

Não sou de choro fácil a não ser quando descubro1

qualquer coisa muito interessante sobre ácido
desoxirribonucleico. Ou quando acho uma carta que fale sobre
a descoberta de um novo modelo para a estrutura do ácido4

desoxirribonucleico, uma carta que termine com “Muito amor,
papai”. Francis Crick descobriu o desenho do DNA e escreveu
a seu filho só para dizer que “nossa estrutura é muito bonita”.7

Estrutura, foi o que ele falou. Antes de despedir-se ainda disse:
“Quando chegar em casa, vou te mostrar o modelo”. Não
esqueça os dois pacotes de leite, passe para comprar pão,10

guarde o resto do dinheiro para seus caramelos e, quando
chegar, eu mostro a você o mecanismo copiador básico a partir
do qual a vida vem da vida. 13

Não sou de choro fácil, mas um composto orgânico
cujas moléculas contêm as instruções genéticas que coordenam
o desenvolvimento e o funcionamento de todos os seres vivos16

me comove. Cromossomas me animam, ribossomas me
espantam. A divisão celular não me deixa dormir, e olha que eu
moro bem no meio das montanhas. De vez em quando vejo19

passarem os aviões, mas isso nunca acontece de madrugada —
a noite se guarda toda para o infinito silêncio. 

Acho que uma palavra é muito mais bonita do que22

uma carabina, mas não sei se vem ao caso. Nenhuma palavra
quer ferir outras palavras: nem desoxirribonucleico, nem
montanha, nem canção. Todos esses conceitos têm os seus25

sinônimos, veja só, ácido desoxirribonucleico e DNA são
exatamente a mesma coisa, e os do resto das palavras você
acha. É tudo uma questão de amor e prisma, por favor não abra28

os canhões. Que coisa mais linda esse ácido despenteado,
caramba. Olhei com mais atenção o desenho da estrutura e
descobri: a raça humana é toda brilho.31

Matilde Campilho. Notícias escrevinhadas na beira da estrada.

In: Jóquei. São Paulo: Editora 34, 2015, p. 26-7 (com adaptações).

!FimDoTexto!

Julgue os itens a seguir, com relação às ideias e aos aspectos
linguísticos do texto CB1A1AAA, no qual a autora Matilde
Campilho aborda a descoberta, em 1953, da estrutura da molécula
do DNA, correalizada pelos cientistas James Watson e
Francis Crick.

1 O texto classifica-se como poema em prosa, dada a
predominância de um olhar lírico sobre o tema tratado e da
linguagem figurada.

2 Pode-se inferir da ausência de aspas e do estilo característico
do texto que a passagem “Não esqueça os dois pacotes de leite
(...) a partir do qual a vida vem da vida” (R. 9 a 13) é uma
extrapolação imaginativa da autora a partir da carta escrita por
Francis Crick a seu filho.

3 A forma verbal “termine” (R.5), que denota uma ação incerta ou
irreal, foi empregada para indicar que a carta que Crick
escreveu a seu filho, na realidade, não se encerra com as
palavras ‘Muito amor, papai’ (R. 5 e 6).

4 A substituição da expressão “e olha que eu moro bem no meio
das montanhas” (R. 18 e 19) por embora eu more entre

montanhas manteria a coerência do trecho no qual se insere,
mas alteraria seu nível de formalidade.

5 O vocábulo “os” (R.27) remete a “sinônimos” (R.26).

6 A substituição da expressão “Olhei com mais atenção” (R.30)
por Atentei-me para manteria o sentido geral e a correção
gramatical do trecho original.

Espaço livre
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Texto CB1A1BBB

Esse rapaz que, em Deodoro, quis matar a ex-noiva e1

suicidou-se em seguida é um sintoma da revivescência de um
sentimento que parecia ter morrido no coração dos homens:
o domínio sobre a mulher. Há outros casos. (...) Todos esses4

senhores parece que não sabem o que é a vontade dos outros.
Eles se julgam com o direito de impor o seu amor ou o seu
desejo a quem não os quer. Não sei se se julgam muito7

diferentes dos ladrões à mão armada; mas o certo é que estes
não nos arrebatam senão o dinheiro, enquanto esses tais noivos
assassinos querem tudo que há de mais sagrado em outro10

ente, de pistola na mão. O ladrão ainda nos deixa com vida,
se lhe passamos o dinheiro; os tais passionais, porém,
nem estabelecem a alternativa: a bolsa ou a vida. Eles, não;13

matam logo. 
Nós já tínhamos os maridos que matavam as esposas

adúlteras; agora temos os noivos que matam as ex-noivas.16

De resto, semelhantes cidadãos são idiotas. É de se supor que
quem quer casar deseje que a sua futura mulher venha para o
tálamo conjugal com a máxima liberdade, com a melhor19

boa-vontade, sem coação de espécie alguma, com ardor até,
com ânsia e grandes desejos; como é então que se castigam as
moças que confessam não sentir mais pelos namorados amor ou22

coisa equivalente? 
Todas as considerações que se possam fazer tendentes

a convencer os homens de que eles não têm sobre as mulheres25

domínio outro que não aquele que venha da afeição não devem
ser desprezadas. Esse obsoleto domínio à valentona, do homem
sobre a mulher, é coisa tão horrorosa que enche de indignação.28

Todos os experimentadores e observadores dos fatos
morais têm mostrado a insanidade de generalizar a eternidade
do amor. Pode existir, existe, mas excepcionalmente; e exigi-la31

nas leis ou a cano de revólver é um absurdo tão grande
como querer impedir que o Sol varie a hora do seu
nascimento. Deixem as mulheres amar à vontade. Não as34

matem, pelo amor de Deus.

Lima Barreto. Não as matem. In: Vida urbana. São
Paulo: Brasiliense, 1963, p. 83-5 (com adaptações).

!FimDoTexto!

Com relação aos sentidos e aos aspectos gramaticais do
texto CB1A1BBB, julgue os itens que se seguem.

7 O autor emprega a expressão “De resto” (R.17) para se referir
a outros homens além dos “maridos que matavam as
esposas adúlteras” (R. 15 e 16) e dos “noivos que matam as
ex-noivas” (R.16).

8 Mantendo-se a correção gramatical e os sentidos originais do
texto, a forma verbal “deseje” (R.18) poderia ser substituída por
aspire a.

9 A ideia principal do último parágrafo do texto é a de que as
mulheres não devem ser penalizadas em razão das decisões que
tomam a respeito de seus sentimentos.

10 O vocábulo “valentona” (R.27) foi empregado em referência a
“mulher” (R.28).

11 O vocábulo se recebe a mesma classificação em “se julgam”
(R.6) e “se castigam” (R.21).

12 Caso se isolasse por vírgulas o trecho “que, em Deodoro, quis
matar a ex-noiva e suicidou-se em seguida” (R. 1 e 2), seria
pertinente inferir que o autor se referisse a um rapaz já
anteriormente mencionado, ou conhecido do interlocutor.

13 Feitos os devidos ajustes de pontuação, a retirada do trecho
“Eles, não” (R.13) manteria o sentido geral do texto, porém
reduziria a ênfase com a qual o autor se refere à crueldade dos
“noivos assassinos” (R. 9 e 10).

Em uma frase, pode-se dizer que redação oficial é a
maneira pela qual o Poder Público redige atos normativos e
comunicações.

Manual de Redação da Presidência da
República. 2ª ed. rev. e atual. Brasília, 2002, p.4.

Considerando a definição apresentada, julgue os próximos itens,
relativos à redação oficial.

14 O ofício e o aviso são idênticos quanto à finalidade: ambos
tratam de assuntos oficiais entre órgãos da administração
pública.

15 Na redação de súmulas, dado seu caráter técnico, devem-se
empregar, sempre que possível, jargões.

16 Em um documento a ser enviado pelo ministro presidente do
Superior Tribunal Militar ao ministro presidente do Supremo
Tribunal Federal, é adequado o emprego do pronome de
tratamento Vossa Senhoria como vocativo, pois ambos
(remetente e destinatário) ocupam cargos de mesmo nível
hierárquico.

17 O trecho a seguir é adequado, quanto ao formato e à
linguagem, para compor um memorando destinado à
comunicação entre os seguintes setores do Superior Tribunal
Militar: Diretoria de Pessoal e Coordenadoria do Plano de
Saúde da Justiça Militar da União (JMU).

Em 8 de fevereiro de 2018

Ao Senhor Coordenador do Plano de Saúde da JMU

Assunto: Inclusão de novos servidores no plano de saúde do órgão

18 O trecho a seguir está em conformidade com o padrão culto da
língua portuguesa, sendo, por isso, adequado para compor uma
redação oficial.

No momento que o infrator se apresenta ou é recapturado em 10 dias,
é desclassificado para o art. 187 do CPM, a deserção especial prevista
no art. 190 do mesmo diploma legal,

De acordo com o Regimento Interno do Superior Tribunal Militar,
julgue os itens a seguir.

19 O oficial-general das Forças Armadas que cometer crime será
processado e julgado pelo Superior Tribunal Militar somente
se o crime de que ele for acusado constituir crime militar.

20 Desde que não haja contraindicação médica, ministro do
Superior Tribunal Militar que esteja em gozo de licença para
tratamento de saúde poderá lavrar ou subscrever decisão, se,
antes do início da licença, o processo já lhe houver chegado
concluso para julgamento ou se tiver recebido o seu voto como
relator ou revisor.

21 A distribuição dos processos de conselho de justificação será
eletrônica e, alternadamente, o relator será um ministro militar
e um ministro civil.

22 Situação hipotética: Em 2017, Cláudio e Sílvio, servidores do
Superior Tribunal Militar, cometeram, em momentos distintos
e sem conexão das ações, irregularidades no exercício da
função. A penalidade para a condutada de Cláudio enseja
suspensão por até trinta dias, e a de Sílvio, demissão.
Assertiva: Nessa situação, para apurar as irregularidades
cometidas por ambos, o presidente do tribunal deverá instaurar
um processo disciplinar para cada caso, sendo vedada a
instauração de sindicâncias para a aplicação das possíveis
penalidades.

23 Se a inicial de um mandado de segurança impetrado no
Superior Tribunal Militar for indeferida pelo relator, caberá
agravo regimental contra a decisão.
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24 Caso a admissibilidade de um recurso em processo no âmbito
do Superior Tribunal Militar tenha sido negada pelo ministro
relator, essa decisão firmará a prevenção de todos os processos
vinculados ao primeiro por conexão ou continência.

Com base na Lei n.º 8.457/1992 e suas alterações, que dispõem
sobre a Organização Judiciária Militar, julgue os itens
subsequentes.

25 Órgãos componentes da justiça militar, os conselhos de justiça
têm competência para decretar a prisão preventiva de
acusados.

26 Se um sargento das Forças Armadas cometer crime militar, um
conselho especial de justiça deverá ser constituído para
processá-lo e julgá-lo. Esse órgão será dissolvido após a
conclusão de seus trabalhos, podendo se reunir novamente se
houver diligência determinada pela instância superior.

Considerando o disposto no Código de Ética dos Servidores da
Justiça Militar da União, julgue os seguintes itens.

27 É dever fundamental do servidor da justiça militar da União se
abster do exercício de sua função com finalidade estranha ao
interesse público, ainda que observadas as formalidades legais.

28 Os trabalhos desenvolvidos na Comissão de Ética da Justiça
Militar da União serão remunerados, uma vez que as
atribuições de seus membros se cumulam às inerentes aos seus
cargos efetivos, cargos em comissão ou funções
comissionadas.

29 Compete à Comissão de Ética da Justiça Militar da União
opinar publicamente sobre o desempenho funcional de
autoridades da justiça militar da União.

À luz da Lei de Improbidade Administrativa — Lei n.º 8.429/1992
—, julgue os itens a seguir.

30 É imprescindível a ocorrência de dolo para a tipificação, como
ato de improbidade administrativa, da conduta de agente
público que cause prejuízo ao erário.

31 Além dos servidores públicos, são considerados sujeitos ativos
de atos de improbidade administrativa os notários e
registradores, que podem sofrer as penalidades previstas na lei
em apreço.

Considerando o disposto no Estatuto da Pessoa com Deficiência e
na Resolução CNJ n.º 230/2016, julgue os itens a seguir.

32 É obrigatória a disponibilização de recursos de acessibilidade,
para o devido uso da pessoa com deficiência, em sítios da
Internet mantidos por empresas com representação comercial
no Brasil, de modo a garantir o acesso à informação.

33 É considerada pessoa com deficiência aquela que tem
impedimento de curto ou longo prazo, de natureza física,
mental, intelectual ou sensorial, o qual possa obstruir sua
participação plena na sociedade em igualdade de condições
com as demais pessoas.

34 O Poder Judiciário poderá impor custos indiretos ao usuário
com deficiência, a fim de se implantarem, da forma mais
adequada possível, melhorias à sua acessibilidade ao serviço
público.

35 Mediante solicitação, assegura-se à pessoa com deficiência o
recebimento de boletos, contas, extratos, recibos e cobranças
de tributos de maneira acessível.

36 Situação hipotética: Um servidor público federal, portador de
deficiência que lhe acarreta redução da mobilidade, realizou
exame médico periódico no qual se atestou que, se submetido
a determinada intervenção cirúrgica, o servidor recuperaria sua
mobilidade plena. Assertiva: Nessa situação hipotética,
conforme o estatuto em apreço, o servidor pode ser obrigado
a submeter-se à referida intervenção cirúrgica, uma vez que se
trata de melhor opção para sua saúde.

37 Se, para a administração pública, os custos para a promoção de
acessibilidade no local de trabalho forem, aproximadamente,
quatro vezes superiores aos da opção pelo sistema home office,
o servidor público com mobilidade reduzida será obrigado a
utilizar esse sistema.

Os novos servidores de determinado órgão da
administração pública se relacionam facilmente com o público
externo por meio de fóruns de comunidades online, emails, blogs

e chats. No entanto, servidores com mais tempo de serviço ignoram
essas ferramentas de comunicação, ressaltando a importância do
atendimento presencial.

Tendo em vista que, em situações como a do caso hipotético
anteriormente descrito, comportamentos distintos podem trazer
como consequência a formação de dois grupos em um mesmo
ambiente de trabalho, julgue os itens a seguir, relativos ao referido
caso e a aspectos diversos a ele relacionados.

38 No caso em apreço, é necessário que ambos os grupos de
servidores aceitem as diferenças e sejam colaborativos e
participativos, para que haja bom relacionamento interpessoal
e sinergia no trabalho em equipe.

39 O hábito de utilizar as novas tecnologias de comunicação é
típico do comportamento de uma nova geração de servidores
públicos, mas dificulta o acesso dos usuários às ferramentas
que permitem opinar sobre a qualidade dos serviços prestados
pelo órgão.

40 No caso em questão, empatia e compreensão mútua são
atributos que podem estar contidos nas maneiras de
atendimento priorizadas por ambos os grupos de servidores.

41 Na hipótese considerada, é adequado o posicionamento dos
servidores com mais tempo de serviço, devido ao fato de o
atendimento presencial ser suficiente para a comunicabilidade
requerida no atendimento.

Os atendimentos de um órgão da administração pública são
realizados preferencialmente por canais eletrônicos e os
atendimentos presenciais devem ser agendados exclusivamente pelo
sítio eletrônico. Os cidadãos que se dirigem diretamente ao órgão
sem terem feito o agendamento não são atendidos e são orientados
quanto ao procedimento automatizado.

Nessa situação hipotética,

42 ao se orientar quanto aos procedimentos a serem adotados
pelos cidadãos que se dirigem diretamente ao órgão público,
alcança-se a eficácia no comportamento interpessoal entre
servidor e cliente.

43 a posição rígida quanto ao formato de atendimento praticado
pelo órgão público repercutirá favoravelmente entre os
cidadãos, independentemente de faixa etária e classe social.

44 cidadãos que nasceram em um mundo conectado em rede
podem identificar eficiência nos formatos de atendimento
eletrônico.

45 as relações interpessoais deixam de ser evidenciadas nos
atendimentos realizados integralmente via canais eletrônicos. 
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Julgue os seguintes itens, relativos a noções de informática.

46 No ambiente Windows 7, um arquivo, ao ser deletado, é enviado para a Lixeira, de onde poderá ser recuperado por meio da opção
Restaurar.

47 No processador de textos Word do ambiente Microsoft Office 2010, é possível incluir um índice no documento que estiver sendo
editado; para tanto, é necessário selecionar o título ou parte do texto que se deseje incluir como palavra do índice, por meio da opção
Marcar Entrada.

48 No Google Chrome, o Menu de Configurações oferece a opção de importar os arquivos de favoritos e configurações, no caso de se
aproveitar a lista de sítios favoritos e a lista de senhas de acesso salvas, para uso em outros browsers ou outros dispositivos e
computadores. 

49 No Painel de Controle do Windows 7, pode-se ter acesso à categoria Rede e Internet, na qual se podem executar atividades como, por
exemplo, becape e configurações do firewall do Windows para se restringir acesso a sítios indesejados.

50 No Windows 7, a opção de segurança Proteção para a Família disponibiliza um pacote de ferramentas contra spywares e vírus gratuito
chamado Windows Defender.

Espaço livre
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

À luz do Código Penal Militar, julgue os itens a seguir, no que diz
respeito a aplicação da lei penal, imputabilidade penal, crime e
extinção da punibilidade.

51 Situação hipotética: Durante operação conjunta das Forças
Armadas, um sargento danificou patrimônio militar. Em sua
defesa, ele argumentou que agiu em estado de necessidade,
não tendo podido, por esta razão, evitar o dano causado.
Assertiva: Nessa situação, o estado de necessidade, se
comprovado, será considerado excludente do crime,
independentemente da valoração do bem sacrificado.

52 Situação hipotética: O oficial encarregado pelo setor
financeiro de determinada organização militar foi indiciado em
inquérito policial militar, por suspeita de ter cometido
dolosamente crime de peculato. No curso da investigação, ele
assumiu a autoria do que lhe estava sendo imputado e ressarciu
integralmente o dano. Assertiva: Nessa situação, o indiciado
não poderá ser denunciado, pois o ressarcimento realizado
configurou a extinção da punibilidade.

53 Situação hipotética: Um soldado das Forças Armadas, no
cumprimento das atribuições que lhe foram estabelecidas pelo
ministro de Estado da Defesa, cometeu crime doloso contra a
vida de um civil. Assertiva: Nessa situação, o autor do delito
deverá ser processado e julgado pela justiça militar da União.

54 Situação hipotética: Um cabo das Forças Armadas escalado
para serviço na organização militar a que servia compareceu e
assumiu a incumbência em estado de embriaguez, tendo
ingerido, voluntariamente, grande quantidade de bebida
alcoólica momentos antes de se apresentar no serviço. Todavia,
seu estado não foi notado, e, nas primeiras horas da atividade,
ao discutir com um militar que também estava em serviço,
disparou sua arma de fogo na direção deste, matando-o
instantaneamente. Assertiva: Nessa situação, será considerado
inimputável o cabo, se ficar comprovado que, naquele
momento, sua embriaguez era completa e que ele era
plenamente incapaz de entender o caráter criminoso do fato.

A respeito dos crimes militares em tempo de paz, julgue os itens
subsequentes.

55 Se um militar preso, por decisão judicial, em uma organização
militar, tentar evadir-se da prisão, usando violência contra a
pessoa, ele responderá por crime militar.

56 Comete crime propriamente militar o cidadão alistado para o
serviço militar que, convocado à incorporação, apresenta-se
dentro do prazo, mas ausenta-se antes do ato oficial de
incorporação.

57 Militar que cometer crime de lesão corporal leve poderá ser
beneficiado pelo perdão judicial, com a consequente extinção
da sua punibilidade.

58 Situação hipotética: Um militar que servia em determinado
quartel verificou que o veículo de outro militar estava
estacionado na unidade com a porta destrancada e com a chave
na ignição. Sem autorização, ausentou-se do aquartelamento
com o carro e, ao final do dia, retornou e devolveu as chaves
ao proprietário, que já tinha comunicado ao comandante da
organização o suposto furto. Assertiva: Nessa situação, o fato
narrado configuraria furto de uso, mas este é considerado
atípico pelo Código Penal Militar.

59 Situação hipotética: Durante a formatura em
determinada unidade militar, na presença da tropa, um sargento
desacatou o comandante da subunidade a qual pertencia.
Assertiva: Nessa situação, a pena prevista para o crime de
desacato a superior será agravada em razão da pessoa
ofendida.

Com relação aos crimes militares em tempo de guerra, julgue os
próximos itens.

60 Em tempo de guerra, há previsão de pena de morte para crime
cometido contra o patrimônio.

61 Se, em tempo de guerra, um militar cometer homicídio em
presença do inimigo, sua pena poderá ser reduzida conforme
hipóteses previstas no Código Penal Militar.

À luz do Código de Processo Penal Militar, julgue os itens a seguir,
com relação à polícia judiciária militar, à ação penal militar e seu
exercício, ao juiz e à denúncia.

62 Em processo na justiça militar da União, o juiz estará impedido
de exercer sua jurisdição se um primo seu for parte ou
diretamente interessado na demanda.

63 Situação hipotética: O Ministério Público Militar ofereceu
denúncia em desfavor de um oficial das Forças Armadas.
Todavia, o crime prescreveu. Assertiva: Nessa situação, o
juiz deverá receber a denúncia e declarar, de ofício, extinta
a punibilidade, independentemente da oitiva do órgão
ministerial.

64 As atribuições de polícia judiciária militar são indelegáveis aos
oficiais da reserva remunerada.

65 Situação hipotética: Em determinada unidade, o comandante
instaurou inquérito policial militar para apurar possível crime
de prevaricação cometido por um oficial que lá servia. Ao
receber os autos do inquérito, o Ministério Público Militar
promoveu o seu arquivamento, sob o fundamento de que a
materialidade do delito não foi comprovada. Assertiva: Nessa
situação, será incabível a propositura de ação penal privada
subsidiária da pública.

Com relação à competência da justiça militar federal, a medidas
preventivas e assecuratórias e a citação, intimação e notificação,
julgue os itens subsequentes, considerando as disposições do
Código de Processo Penal Militar.

66 Militar que for réu em processo criminal na justiça militar da
União poderá ser intimado ou notificado para a prática de atos
por meio de comunicação telefônica.

67 Situação hipotética: Sargento das Forças Armadas furtou
material de organização militar no Rio de Janeiro – RJ.
Todavia, possui residência em São Paulo – SP e serve em
quartel na guarnição de Manaus – AM. Foragido, acabou
sendo preso em Natal – RN. Assertiva: Nessa situação,
a competência para processar e julgar o sargento será da justiça
militar da União no Rio de Janeiro – RJ, porém, se o local
do furto fosse desconhecido, o foro competente seria o de
Manaus – AM.

68 Situação hipotética: Um oficial cometeu crime militar com
elevado dano ao patrimônio da administração castrense.
Assertiva: Nessa situação, nas hipóteses previstas no Código
de Processo Penal Militar, a autoridade judiciária militar
poderá decretar arresto de bens móveis ou imóveis do acusado
para satisfação do dano.

69 No âmbito da justiça militar da União, não há previsão para a
citação na modalidade por hora certa.
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No que se refere aos processos ordinários, aos processos de
deserção de praças e de insubmissão e aos processos de
competência originária do Superior Tribunal Militar, julgue os itens
subsecutivos.

70 No Superior Tribunal Militar, após a instrução dos processos
de sua competência originária, o julgamento ocorrerá em
sessão plenária.

71 Oficial das Forças Armadas que for réu em processo penal
militar e estiver preso deverá ser obrigado a comparecer à
instrução criminal, pois, no âmbito da justiça militar da União,
é vedada a revelia de réu preso.

72 Uma praça sem estabilidade que tenha sido excluída do serviço
ativo por deserção, se capturada, deverá ser submetida à
inspeção de saúde e, caso constatada incapacidade definitiva
para o serviço militar, ela não será reincluída nas Forças
Armadas, mas continuará respondendo ao processo perante a
justiça militar da União pelo crime de deserção.

73 Quando um crime de insubmissão é consumado, lavra-se um
termo de insubmissão, que é o instrumento legal autorizador da
captura do insubmisso, para efeito de incorporação.

A respeito de correição parcial, nulidades e recursos, julgue os itens
seguintes, com base no Código de Processo Penal Militar.

74 Se um soldado interpuser apelação em um processo na justiça
militar da União, e ela não for recebida, ele poderá interpor
correição parcial perante o Superior Tribunal Militar.

75 Se uma sentença condenatória transitada em julgado for
contrária às evidências dos autos, será cabível a revisão, que
poderá ser requerida a qualquer tempo.

76 Nos casos em que houver nulidade em um processo na justiça
militar da União, por suspeição do juiz, todos os atos judiciais
serão declarados nulos, independentemente de eventuais
prejuízos para a acusação ou para a defesa.

No que tange aos institutos penais das excludentes de ilicitude e de
culpabilidade e da imputabilidade penal, julgue os próximos itens.

77 A embriaguez acidental, proveniente de força maior ou caso
fortuito, exclui a culpabilidade, ainda que o sujeito ativo
possuísse, ao tempo da ação, parcial capacidade de entender o
caráter ilícito do fato que praticou.

78 Preenchidos os requisitos legais, a coação irresistível e a
obediência hierárquica são causas excludentes de culpabilidade
daquele que recebeu ordem para cometer o fato, mantendo-se
punível o autor da coação ou da ordem.

Acerca dos institutos do erro de tipo, do erro de proibição e do
concurso de pessoas, julgue os itens subsequentes.

79 A descriminante putativa por erro de proibição, na hipótese de
suposição errônea acerca de causa excludente de ilicitude, é
considerada erro de proibição indireto e gera as mesmas
consequências do erro de proibição direto.

80 Inexiste, no ordenamento jurídico, a possibilidade de as
condições e circunstâncias de caráter pessoal de um agente se
comunicarem com as de outro agente que seja coautor de um
crime.

81 O erro de proibição evitável exclui a culpabilidade.

A respeito dos princípios constitucionais e gerais do direito

processual penal, julgue os itens a seguir.

82 Ninguém será processado nem sentenciado, senão pela

autoridade competente, em respeito ao princípio constitucional

do juiz natural. 

83 A garantia, aos acusados em geral, de contraditar atos e

documentos com os meios e recursos previstos atende aos

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa.

84 A despeito do princípio constitucional da vedação às provas

ilícitas, o juiz poderá considerar uma prova ilícita em qualquer

situação, desde que se convença de sua importância para a

condenação do réu.

85 A lei não poderá restringir a divulgação de nenhum ato

processual penal, sob pena de ferir o princípio da publicidade.

Com relação à organização dos poderes e às funções essenciais à

justiça, julgue os itens a seguir.

86 A rigidez constitucional é marca de todas as Constituições

brasileiras desde, e inclusive, a de 1824.

87 De acordo com a Constituição Federal de 1988, o membro do

Ministério Público Militar que atuar na primeira instância

jurisdicional será processado e julgado por tribunal regional

federal quando da prática de crime comum, ressalvada a

competência da justiça eleitoral.

88 Será constitucional lei estadual que permita que o credor da

fazenda estadual utilize crédito em precatório para a aquisição

de imóvel público do respectivo ente federado.

89 Situação hipotética: Por iniciativa de deputado federal,

tramitou e foi aprovado, no Congresso Nacional, projeto de lei

que trata de regime jurídico dos militares das Forças Armadas.

Assertiva: Nessa situação, o projeto deverá ser vetado pelo

presidente da República, porque existe vício de

constitucionalidade formal.

90 Cabe ao Ministério Público Federal representar a União em

caso de ação judicial proposta por servidor da justiça militar da

União que cobre diferenças devidas em razão de erro no

cálculo de sua remuneração.

À luz da Constituição Federal de 1988, julgue os itens que se

seguem, acerca dos princípios fundamentais e do meio ambiente.

91 A Constituição vigente veda a prática de atividades desportivas

que envolvam animais, por considerá-las cruéis, sendo

irrelevante, sob a ótica constitucional, que a atividade esteja

registrada como patrimônio cultural brasileiro ou

regulamentada por lei específica.

92 Ressalvada a hipótese de flagrante delito, a prisão decorrente

da prática de transgressão militar dependerá de ordem escrita

e fundamentada de autoridade judiciária competente.
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Tendo em vista a organização do Estado e o fato de que o texto

constitucional prevê a possibilidade de determinados órgãos do

Poder Judiciário requisitarem ao presidente da República

intervenção federal no caso de desobediência à ordem ou à decisão

judiciária, julgue os itens seguintes.

93 Nos casos de requisição de intervenção federal, o presidente da

República estará obrigado a editar o decreto de intervenção,

não lhe cabendo, a despeito da sua condição de chefe do Poder

Executivo, exercer juízo de conveniência ou de oportunidade

da providência requerida.

94 De acordo com a vigente Constituição, cabe ao Superior

Tribunal Militar requisitar intervenção da União quando outra

unidade federativa criar óbice ao cumprimento de decisão de

qualquer órgão da justiça militar.

Acerca das regras aplicáveis aos servidores públicos do Poder

Judiciário, e considerando o que dispõe a Lei n.º 8.112/1990 e a

Lei n.º 11.416/2006, julgue os itens a seguir.

95 A legislação que dispõe sobre o regime estatutário prevê a

possibilidade de o servidor público, em determinadas

hipóteses, pedir remoção para outra localidade,

independentemente do interesse da administração pública.

96 Provimento é o ato emanado da pessoa física designada para

ocupar um cargo público, por meio do qual ela inicia o

exercício da função a que fora nomeada.

97 As funções comissionadas de natureza gerencial dos órgãos do

Poder Judiciário da União são destinadas exclusivamente a

servidores efetivos com formação superior.

João, servidor público civil, motorista do Exército

brasileiro, enquanto conduzia veículo oficial, no exercício da sua

função, colidiu com o automóvel de Maria, que não possui qualquer

vínculo com o poder público. Após a devida apuração, ficou

provado que os dois condutores agiram com culpa.

A partir dessa situação hipotética e considerando a doutrina

majoritária referente à responsabilidade civil do Estado, julgue os

itens que se seguem.

98 A União tem direito de regresso em face de João, considerando

que, no caso, a responsabilidade do agente público é subjetiva.

99 A culpa concorrente da vítima exclui a responsabilidade da

União para a reparação de danos sofridos por Maria.

Considerando o disposto na Lei n.º 8.666/1993, julgue os seguintes

itens, a respeito da licitação e dos contratos administrativos.

100 A duração dos contratos administrativos de prestação de

serviços executados de forma contínua é limitada à vigência

dos respectivos créditos orçamentários.

101 É possível que a administração pública autorize o início da

execução de obra contratada antes da aprovação do respectivo

projeto executivo, desde que o projeto básico já tenha sido

aprovado.

Considerando a doutrina majoritária, julgue os próximos itens,
referentes aos poderes administrativos, à organização administrativa
federal e aos princípios básicos da administração pública.

102 De acordo com o princípio da autoexecutoriedade, os atos
administrativos podem ser aplicados pela própria
administração pública, de forma coativa, sem a necessidade de
prévio consentimento do Poder Judiciário.

103 No exercício do poder regulamentar, o Poder Executivo pode
editar regulamentos autônomos de organização administrativa,
desde que esses não impliquem aumento de despesa nem
criação ou extinção de órgãos públicos.

104 Quando criadas como autarquias de regime especial, as
agências reguladoras integram a administração direta.

De acordo com o Código Civil e considerando o entendimento
doutrinário acerca das pessoas naturais, das obrigações e da
prescrição e decadência, julgue os itens a seguir.

105 Nas obrigações de prestações sucessivas, a quitação da última
parcela acarreta a presunção absoluta de que as anteriores
foram pagas.

106 A renúncia a prazo decadencial fixado em lei somente será
considerada válida se for feita de modo expresso e na forma
escrita.

107 O companheiro do ausente na ocasião do desaparecimento
deste deve ser considerado como seu curador legítimo e possui
preferência, em relação aos pais ou descendentes da pessoa
desaparecida, para exercer essa função.

Determinada entidade bancária ofereceu a um cliente a
oportunidade de financiar dívida vencida de trinta mil reais,
informando que, caso não ocorresse a regularização da situação de
inadimplência, tomaria as medidas cabíveis para a inclusão do
consumidor em cadastro de devedores.

Nessa situação hipotética, 

108 caso aceite realizar o financiamento, o consumidor poderá,
independentemente de previsão contratual e a qualquer tempo,
quitar o débito de forma antecipada, mediante a redução
proporcional dos juros e demais acréscimos.

109 embora a oferta de financiamento seja válida, a cobrança da
dívida está viciada pela presença do vício de consentimento
denominado coação.

À luz do Código de Processo Civil e da doutrina pertinente, julgue
os itens a seguir, acerca dos recursos extraordinário e especial.

110 Situação hipotética: Determinado tribunal de justiça prolatou
um acórdão que possui dois capítulos distintos, um, com
fundamento constitucional, e outro, com fundamento
infraconstitucional referente à aplicação de lei federal.
Assertiva: Nessa situação, se a parte vencida interpuser apenas
recurso especial, o Superior Tribunal de Justiça deverá
considerá-lo inadmissível, porque a decisão recorrida estaria
assentada em fundamentos de mais de uma natureza.

111 No caso de interposição de recurso especial, a questão federal
que tiver sido debatida somente no voto vencido deverá ser
considerada como parte integrante do acórdão, inclusive para
fins de prequestionamento.

112 Ressalvada a possibilidade de oposição de embargos de
declaração, será irrecorrível a decisão do Supremo Tribunal
Federal que não conhecer do recurso extraordinário por
considerar que a questão constitucional arguida pelo recorrente
não atende à repercussão geral.
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Foi interposto, no tribunal de origem, um recurso especial,

oportunidade na qual o vice-presidente daquele tribunal, após a

juntada das contrarrazões, admitiu o apelo e o encaminhou ao

Superior Tribunal de Justiça.

Nessa situação hipotética,

113 conforme o Código de Processo Civil, o vice-presidente do

tribunal cometeu um erro procedimental, porque ele não

poderia examinar a admissibilidade do recurso; mas, como,

posteriormente, o processo foi encaminhado ao Superior

Tribunal de Justiça, não houve nulidade a ser declarada, ante

a ausência de prejuízo.

114 se entender que o recurso especial possui vício de

admissibilidade, a parte recorrida poderá interpor recurso de

agravo em recurso especial contra a decisão do tribunal de

origem.

A respeito da repercussão geral da questão constitucional e do

mandado de segurança, julgue os itens que se seguem.

115 Situação hipotética: Determinado juiz indeferiu mandado de

segurança por verificar que o pedido visava impugnar

ato praticado pelo presidente do STM, estando tal ato

sujeito a recurso administrativo com efeito suspensivo.

Assertiva: Nessa situação, agiu corretamente o juiz.

116 Situação hipotética: Ao verificar que o impetrante criou

obstáculos ao normal andamento do processo, o juiz decretou,

de ofício, a perempção da liminar concedida. Assertiva: Nessa

situação, agiu erroneamente o juiz, que violou direito garantido

constitucionalmente.

117 Haverá repercussão geral sempre que o recurso extraordinário

atacar decisão contrária à súmula ou à jurisprudência

dominante do Supremo Tribunal Federal.

Acerca de aspectos relativos à informatização do processo judicial,

julgue os itens subsequentes.

118 O mandado de segurança com pedido de liminar transmitido

por meio do sistema e-STM será imediatamente autuado,

distribuído e concluído ao ministro-relator.

119 A prática de ato processual por meio eletrônico é uma garantia

legal que não pode ser afastada pela ausência de

credenciamento do procurador no respectivo tribunal de

justiça.

120 No âmbito da justiça militar da União, o Diário da Justiça

Eletrônico é instrumento exclusivo de comunicação oficial,

publicidade e divulgação de atos judiciais.

Espaço livre


